
b) Montante residual, constituído de 10% (dez por cento) do valor de juros e multa de mora e/ou multa por infração.

§3º Nas hipóteses de pagamento em 49 (quarenta e nove) a 96 (noventa e seis) parcelas, o valor da dívida não sofrerá qualquer tipo
de redução;

§ 4º O montante residual ficará automaticamente quitado, com a consequente anistia da dívida por ele representada, para todos os
fins e efeitos de direito, em benefício do devedor, no caso de quitação do montante principal.

§ 5º Em caso de pagamento parcelado, o valor das custas devidas ao Estado, deverá ser recolhido integralmente, juntamente com a
primeira parcela.

§6º Os honorários advocatícios referidos no § 1º, nos incisos I, II, III, e IV do §2º e no §3º deste artigo incidirão sobre a soma das
parcelas referidas nestes dispositivos, exceto as custas e despesas processuais.

Art. 5º O sujeito passivo procederá ao pagamento do montante principal do débito tributário consolidado, calculado na conformidade
do art. 4º desta Lei:

I - em parcela única; ou

II - em até 96 (noventa e seis) parcelas mensais, iguais e sucessivas, sendo que o valor de cada parcela, por ocasião do pagamen-
to, será acrescido de juros de 1,0% a.m. (um por cento ao mês), calculados a partir do mês subsequente ao vencimento da primeira
parcela, até a liquidação do débito.

§ 1º Nenhuma parcela poderá ser inferior ao valor estabelecido no caput do art. 163, da Lei nº 15.563, de 27 de dezembro de 1991
- Código Tributário Municipal.

§ 2º O montante principal do débito tributário consolidado, calculado na conformidade do art. 4º desta Lei, será atualizado anualmente
com base na variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), nos termos da Lei nº 16.607, de 06 de dezembro de 2000.

§ 3º Os juros serão calculados sobre o valor do tributo devidamente atualizado

Art. 6º O vencimento da primeira parcela ou da parcela única dar-se-á até o dia 25 (vinte e cinco) do mês de formalização do pedi-
do de ingresso no PPI, e as demais até o dia 25 (vinte e cinco) dos meses subsequentes, para qualquer opção de pagamento trata-
da nos artigos 4º e 5º desta Lei.

§ 1º Na hipótese da formalização do pedido de ingresso no PPI ocorrer entre o dia 26 e o último dia do mês, o vencimento da primeira
parcela ou da parcela única dar-se-á até o dia 25 (vinte e cinco) do mês subsequente à formalização do pedido.

§ 2º Em ocorrendo a formalização do pedido de ingresso no PPI no último mês de adesão, o vencimento da primeira parcela ou da
parcela única dar-se-á até o último dia do prazo de formalização do Programa.

§ 3º O pagamento da parcela fora do prazo legal implicará cobrança de juros sobre o valor da parcela devida e não paga, atualizada
anualmente com base na variação do IPCA, nos termos da Lei nº 16.607, de 2000.

Art. 7º O ingresso no PPI impõe ao sujeito passivo a aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas nesta Lei e
constitui confissão irrevogável e irretratável da dívida relativa aos débitos tributários nele incluídos, com reconhecimento expresso da
certeza e liquidez do crédito correspondente, produzindo os efeitos previstos no art. 174, parágrafo único, do Código Tributário
Nacional e no art. 202, inciso VI, do Código Civil.

Parágrafo único. A homologação do ingresso no PPI dar-se-á no momento do pagamento da parcela única ou da primeira parcela,
para os casos de parcelamento previstos no § 2º do artigo 4º desta Lei.

Art. 8º O sujeito passivo será excluído do PPI diante da ocorrência de uma das seguintes hipóteses:

I - não pagamento de 03 (três) parcelas sucessivas ou não do PPI, ou não recolhimento de qualqu er importância relativa ao
Programa, até o último dia útil do mês subsequente ao vencimento da última parcela do PPI;

II - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta Lei;

III - ficar caracterizada, no caso das sociedades organizadas sob a forma de cooperativas, fraude à legislação trabalhista mediante a
dissimulação de relação de emprego entre a cooperativa e os seus cooperados;

IV - decretação de falência ou extinção pela liquidação da pessoa jurídica;

V - cisão da pessoa jurídica, exceto se a sociedade nova oriunda da cisão ou aquela que incorporar a parte do patrimônio assumir
solidariamente com a cindida as obrigações do PPI;

VI - não cumprir, em tempo, modo e lugar, com as obrigações acessórias relativas aos tributos municipais, conforme disposto na leg-
islação aplicável.

§ 1º A exclusão do sujeito passivo do PPI implica a perda de todos os benefícios desta Lei, acarretando a exigibilidade, na forma pre-
vista em regulamento, do saldo devedor, com os acréscimos legais, previstos na legislação municipal, à época da ocorrência dos
respectivos fatos geradores, e a imediata inscrição destes valores em Dívida Ativa.

§ 2º Na hipótese de exclusão do sujeito passivo do PPI, os benefícios concedidos nesta Lei relativos às parcelas pagas serão con-
siderados definitivos, com a consequente anistia proporcional da dívida.

§ 3º A exclusão do PPI em razão da ocorrência da situação prevista no inciso I se dará automaticamente, sem notificação prévia.

§ 4º A exclusão do PPI em razão da ocorrência de uma das hipóteses previstas nos incisos II a VI dar-se-á se observada no período
de liquidação do débito, com prévia notificação, na forma do regulamento.

§ 5º O PPI instituído por esta Lei não configura hipótese de novação prevista no art. 360, inciso I, do Código Civil.

Art. 9º Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento nas disposições desta Lei, quaisquer importâncias recolhidas
anteriormente ao início de sua vigência.

Art. 10º A opção de parcelamento efetuada pelo sujeito passivo é definitiva.

Art. 11º Fica alterado o inciso I, do §4º, do art. 9º, da Lei nº 15.563, de 27 de dezembro de 1991, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 9º..................................................................................

§ 4º .......................................................................................

I - em 40% (quarenta por cento), caso o contribuinte efetue o pagamento integral do débito de uma única vez;"

Art. 12º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Recife, 30 de outubro de  2019

GERALDO JULIO DE MELLO FILHO
Prefeito do Recife
Projeto de Lei nº 29/2019 de autoria do Poder Executivo

LEI Nº 18.651 /2019
INSTITUI O PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO DO IPTU COMPLEMENTAR 2015/2016.

O POVO DA CIDADE DO RECIFE, POR SEUS REPRESENTANTES, DECRETOU, E EU, EM SEU NOME, SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica instituído o Programa de Regularização do IPTU Complementar 2015/2016.

§ 1º O programa abrange os créditos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, objeto de lançamento complementar de ofício, na
forma dos arts. 145, inciso III e 149, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, relativos aos fatos geradores
dos exercícios de 2015 e 2016, em razão do acréscimo de área construída não informada à Divisão de Cadastro Imobiliário da Secretaria
de Finanças do Município do Recife, apurado mediante levantamento aerofotogramétrico realizado nos anos de 2013 e 2014.

§ 2º O prazo para pagamento, em cota única, dos créditos tributários de que trata o caput vence em 10 de dezembro de 2020.

Art. 2º Ao recolhimento do crédito tributário abrangido pelo Programa, em cota única ou em parcelas, antes do prazo para pagamento
fixado no § 2º, do art. 1º, será assegurada a redução dos seguintes percentuais sobre o valor total do débito apurado: 

I - 30% (trinta por cento), quando o pagamento for realizado à vista;

II - 20% (vinte por cento), quando o pagamento for realizado em até 6 (seis) parcelas;

III - 10% (dez por cento), quando o pagamento for realizado de 7 (sete) a 12 (doze) parcelas;

§ 1º Cada parcela observará o valor mínimo estabelecido no caput do art. 163, da Lei nº 15.563, de 27 de dezembro de 1991.

§ 2º O desconto previsto neste artigo é não cumulativo com o previsto no § 2º, do art. 34, da Lei nº 15.563, de 27 de dezembro de 1991.

§ 3º As datas de recolhimento antecipado, em cota única ou em parcelas, serão definidas em regulamento.

Art. 3º Fica autorizada a remissão e a anistia dos créditos tributários do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, objeto do lança-
mento complementar referido no parágrafo único do art. 1º, cujo valor total, à data de ocorrência do fato gerador, seja igual ou inferi-
or a R$ 1.000,00 (um mil reais).

Art. 4º A opção pelos benefícios do art. 3º e art. 2º deverá ser realizada, na forma definida em regulamento, no período de 01 a 30
de novembro de 2019.

Art. 5º A adesão ao Programa implica:

I - reconhecimento irrevogável e irretratável dos débitos tributários constituídos;

II - a aceitação total e irretratável pelo sujeito passivo das condições estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento;

III - o dever de pagar regularmente as parcelas dos débitos consolidados.

Parágrafo único. O não pagamento de 3 (três) parcelas sucessivas ou não, implicará na exclusão do Programa e no vencimento ante-
cipado de todas as parcelas vincendas, com o respectivo cancelamento do benefício sobre os valores não pagos e imediata inscrição
na Dívida Ativa, com o encaminhamento da CDA à Procuradoria Geral do Município para que promova a cobrança do crédito.

Art. 6º A adesão ao Programa independe de comprovação de regularidade fiscal, na forma do art. 9º, inciso II, alínea "b", da Lei nº
15.563, de 1991.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Recife, 30 de outubro de  2019

GERALDO JULIO DE MELLO FILHO
Prefeito do Recife
Projeto de Lei nº 31/2019 de autoria do Poder Executivo

LEI Nº 18.652 /2019
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR OPERAÇÃO DE CRÉDITO JUNTO AO BANCO NACIONAL DE DESENVOLVI-
MENTO ECONÔMICO E SOCIAL (BNDES) RELATIVA AO PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
E DA GESTÃO DOS SETORES SOCIAIS BÁSICOS (PMAT).

O POVO DA CIDADE DO RECIFE, POR SEUS REPRESENTANTES, DECRETOU, E EU, EM SEU NOME, SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar operação de crédito junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES), no âmbito do Programa de Modernização da Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais
Básicos - PMAT, até o valor de R$ 57.488.363,79 (cinquenta e sete milhões, quatrocentos e oitenta e oito mil, trezentos e sessenta
e três reais e setenta e nove centavos), cujos recursos serão destinados a financiar projetos de investimento para a melhoria da gov-
ernança do município englobando diversas secretarias, nas áreas de administração tributária e financeira, ampliação das Receitas,
Eficientização das Despesas, Gestão e Controle de Processos, Sistemas de Gestão, aperfeiçoamento e ampliação do Atendimento
ao Cidadão/Contribuinte, Capacitação dos Servidores, englobando as diversas secretarias municipais, observadas as normas e
condições específicas aprovadas pelo BNDES para a operação e as disposições legais em vigor, em especial aquelas previstas na
Lei Complementar nº 101/2000 e na Resolução nº 43/2001, do Senado Federal.

Parágrafo único. Os recursos resultantes do financiamento autorizado neste artigo serão obrigatoriamente aplicados na execução
de projetos integrantes do Programa de Modernização da Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos - PMAT,
do BNDES, vedada sua utilização para qualquer outra despesa ou finalidade, bem como para o financiamento de despesas correntes,
nos termos do art. 35, §1º, da Lei Complementar nº 101/2000.

Art. 2º Para garantia do principal e encargos da operação de crédito, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a ceder ou vincu-
lar em garantia, em caráter irrevogável e irretratável, a modo pro solvendo, as receitas a que se refere o artigo 159, inciso I, alínea
"b", da Constituição Federal.

Parágrafo único. Para a efetivação da cessão ou vinculação em garantia dos recursos previstos no caput deste artigo, fica a insti-
tuição financeira credenciada autorizada a transferir os recursos cedidos ou vinculados nos montantes necessários à amortização da
dívida nos prazos contratualmente estipulados. 

Art. 3º Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do financiamento deverão ser consignados como receita no orça-
mento ou em créditos adicionais.

Art. 4º O orçamento do Município consignará, anualmente, os recursos necessários ao atendimento da contrapartida financeira do
Município no Projeto e das despesas relativas à amortização do principal, juros e demais encargos decorrentes da operação de crédi-
to autorizada por esta Lei.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Recife, 30 de outubro de  2019

GERALDO JULIO DE MELLO FILHO
Prefeito do Recife
Projeto de Lei nº 30/2019 de autoria do Poder Executivo

DECRETO Nº 33.034 DE 30 DE OUTUBRO DE 2019
Regulamenta os artigos 5º e 7º, da Lei Municipal nº 18.352, de 19 de julho de 2017.

O PREFEITO DO RECIFE, no uso das atribuições contidas no art. 54, IV, da Lei Orgânica do Município do Recife, com fundamento
nos arts. 5º e 7º, da Lei Municipal nº 18.352, de 19 de julho de 2017,

DECRETA:

Art. 1º Fica determinado o cumprimento do procedimento estabelecido neste Decreto para o julgamento do recurso dos autos de
infração administrativa de que resulte a aplicação de penalidade pecuniária extratributária, nos termos previstos na Lei Municipal nº
18.352, de 19 de julho de 2017, bem como para a respectiva inscrição em dívida ativa.

Art. 2º A tramitação do processo de defesa dos autos de infração administrativa de que trata a Lei Municipal nº 18.352, de 19 de julho
de 2017, seguirá o diagrama estabelecido no Anexo I, deste Decreto.

Art. 3º Julgada improcedente a defesa do auto de infração administrativa, o autuado poderá apresentar recurso voluntário, nos ter-
mos do art. 5º, da Lei Municipal nº 18.352, de 19 de julho de 2017, ao Conselho de Revisão Administrativa - CRA, competindo a suas
turmas especializadas o julgamento dos processos que forem distribuídos, de acordo com a respectiva matéria.

§ 1º Enquanto não forem criadas as turmas especializadas para julgamento pelo CRA, a segunda instância de julgamento caberá aos
respectivos órgãos responsáveis pela fiscalização da infração, designados por Portaria do Secretário de cada pasta ou do Presidente de
Autarquia, seguindo o modelo constante do Anexo II, podendo ser exercida diretamente pelo Secretário ou Presidente, conforme o caso.

§ 2º O julgamento de recursos por infrações às normas urbanísticas, à luz do disposto no art. 21, da Lei Municipal nº 18.336, de 05
de julho de 2017, competirá ao Conselho de Revisão Administrativa - CRA.

Art. 4º Transitada em julgado a defesa administrativa, nas situações previstas no art. 7º, da Lei Municipal nº 18.352, de 19 de julho
de 2017, a inscrição dos débitos não pagos em dívida ativa caberá ao gestor competente, nomeado pelo Secretário da pasta ou pelo
Presidente da Autarquia, os quais podem exercer diretamente a atribuição.

Parágrafo único. A nomeação da autoridade competente seguirá o modelo de Portaria expresso no Anexo III.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Recife, 30 de outubro de 2019.

GERALDO JULIO DE MELLO FILHO
Prefeito do Recife

RAFAEL FIGUEIREDO BEZERRA
Procurador-Geral do Município

JOÃO GUILHERME GODOY FERRAZ
Secretário de Governo e Participação Social

ANEXO I - DIAGRAMA DA DEFESA DOS AUTOS DE INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA
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